
Ata do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMDEMAT realizada dia 11-01-2023 
PAUTAS 
Pauta 1: Apresentação de minuta da Lei de Crimes Ambientais do Município de Taubaté; 
Pauta 2 - Deliberação: Proposta de alteração do artigo 163 da Lei Complementar nº 412/2017 (Plano Diretor do 
Município) visando adequar a legislação municipal à resolução SMA nº 28/1999, alterada pela resolução SIMA nº 
55/2019 (Anexo); 
Pauta 3: Apresentação da nova Resolução Estadual do Programa Município Verde Azul; 
Pauta 4: Discussão sobre potenciais usos para o Fundo Municipal de Meio Ambiente. 
 
Ao décimo primeiro dia do mês de janeiro de dois mil e vinte e três, às nove horas, realizou-se a reunião ordinária 
presencial na sala de reunião da Secretaria de Obras – localizada na Avenida Tomé Portes Del Rei, 507, Vila São José, 
com a presença de 18 participantes, sendo 12 conselheiros titulares, 5 conselheiros suplentes e 1 visitante. O 
presidente Gabriel dá início a reunião agradecendo a presença de todos e apresenta as pautas. O primeiro assunto 
abordado foi a minuta de Lei de Crimes Ambientais do Município de Taubaté o presidente Gabriel falou que a 
Secretaria de Meio Ambiente e do Bem-estar Animal apresentou a minuta de Lei para a Procuradoria Geral do 
Município recebendo uma devolutiva favorável. Ressalta ainda que é uma demanda urgente do município tendo em 
vista que atualmente são poucos os instrumentos legais que temos para aplicar sanções referente a crimes 
ambientais e os que existem não preveem infrações quanto a falta de licenças ambientais. Os conselheiros 
presentes entenderam a necessidade. O Conselheiro Leonardo da Unitau, questionou sobre o sistema 
informatizado, o presidente Gabriel falou que atualmente a Prefeitura está utilizando o sistema 1DOC e explana 
brevemente sobre seu funcionamento e como poderia ser utilizado para apoiar a sistemática da proposta de Lei. O 
presidente Gabriel apresenta a pauta 2 “Proposta de alteração do artigo 163 da Lei Complementar nº 412/2017 
(Plano Diretor do Município)”, o conselheiro Campos da SABESP se mostrou favorável tendo em vista que a SABESP 
e DAEE não estão conseguindo manter o desassoreamento do rio UNA, o conselheiro Sérgio Lousada do CREA se 
mostrou preocupado no sentido se desassorear uma calha do leito do rio se não pode prejudicar o ponto a jusante 
e a montante, o Conselheiro Marcos representante do IS, diz que tal autorização pode aumentar a demanda da 
fiscalização, pois as áreas para acesso se dão pelas Áreas de Preservação Permanente – APP, que poderão sofrer 
degradação. O Conselheiro Lousada ressalta a necessidade de apresentar um estudo caso a caso. A conselheira 
Luiza representando a SEMABEA, ressalta que o estado já prevê tal exploração mediante a apresentação de estudos 
que devem ser avaliados pela CETESB, DAEE e ANM, e ainda que o conselho de meio ambiente não é composto 
somente por técnicos, sendo assim, estudos técnicos/específicos não caberia análise do Conselho, podendo solicitar 
um estudo de impactos e mitigações. O presidente Gabriel fala que a verba de contrapartida que o Conselho possa 
a vir solicitar pode ser utilizado/revertido para programas de Pagamentos por Serviços Ambientais – PSA. Após as 
colocações ficou acertado que iremos revisar a minuta acrescentando as sugestões, especialmente quanto à 
participação do Conselho na deliberação acerca dos pedidos, para apresentar na próxima reunião ordinária. O 
presidente Gabriel passa a palavra para Conselheira Laís representante da SEMABEA que apresentou a pauta 3 
referente ao Programa Município Verde Azul, Resolução 117 de 23 de Dezembro de 2022 e informou que, em 2022, 
a SEMABEA recebeu questionamento de vereadores e da sociedade civil quanto a queda na pontuação, tendo 
informado que somente não enviamos o relatório para o programa tendo em vista que a SEMABEA preferiu 
priorizar a mão de obra técnica para escrever projetos para captar recursos junto ao governo estadual e federal e na 
execução de outros projetos já em andamento, no entanto não deixamos de realizar as tarefas propostas no PMVA, 
tais como: foi instalado no núcleo ambiental energia fotovoltaica, meliponário, plantio de mudas Projeto 
Reflorestando Taubaté, Plano de Manejo do Parque Natural Municipal Vale do Itaim, Plano de Macrodrenagem. A 
conselheira Laís apresenta ainda as novas diretivas e fala que muitas das atividades dependem de informações de 
outras secretarias e instituições. A Conselheira Claudia representante da Secretaria de Serviços Públicos informou 
que o Plano de Saneamento e o Plano de Resíduos Sólidos está em revisão. O presidente Gabriel apresenta a 4ª e 
ultima pauta “Discussão sobre potenciais usos para o Fundo Municipal de Meio Ambiente”, de parte da verba ser 
utilizada para melhorias da estrutura do Parque Natural Municipal Vale do Itaim, para receber visitas de escolas e 
workshop com foco na educação ambiental, os conselheiros concordaram, ficando acordado que seria apresentada 
a proposta com valores em data oportuna. O Conselheiro Leonardo da representante da UNITAU, ressaltou que 
poderia pleitear tal verba junto ao FEHIDRO.  O Presidente Gabriel encerrou a reunião e agradeceu a presença de 
todos. Sendo assim fica lavrada a presente ATA que vai ser assinada por mim, Luiza Pereira Secretária do 
COMDEMAT e pelos demais membros presentes. 


















